
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 3207/2019. 

Projeto 699/2019. 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições, conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno, em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias,tal 

como a proposta no expediente em análise. 

Quanto a matéria, o projeto tem por objeto: 

 

“Dispõe sobre  a proibição de estabelecimentos 

comerciais situados no município de São Leopoldo, 

submeterem os consumidores à conferência das 

mercadorias após o pagamento e liberação nos caixas 

registradores.” 

 

O município possui legitimidade para tratar de assuntos de 

interesse local (art. 11, inciso XXX da LOM). 

No plano constitucional o projeto está amparado pelo art. 

30, inciso I, que estabelece competência aos municípios para legislarem 

sobre assunto de interesse local. É o caso.   

O art. 12, inciso  XIV da LOM,  estabelece competência 

concorrente ou supletiva para o município legislar em matéria que 

envolva a defesa do consumidor,  o que é o caso. 



A  propósito, o Código de Defesa do Consumidor se 

baseia no princípio da boa-fé e no equilíbrio entre consumidores e 

fornecedores.   Na busca desse equilíbrio o projeto enfrenta condutas 

abusivas cometidas nos estabelecimentos com vistorias vexatórias no 

consumidor e em seus pertences. 

O projeto é formal e materialmente constitucional,  e dessa 

forma merece trânsito legislativo. 

Observo que a matéria restará aprovada por maioria 

simples, de acordo com o art. 144 do Regimento Interno,e se sujeitará á 

sanção do Chefe do Executivo,  conforme dispõe o art. 85 também do 

Regimento Interno. 

É como opino. 

São Leopoldo, 18 de agosto de 2020. 

Jefferson Oliveira Soares,  

Consultor Jurídico. 


